
O trabalho “A Seletividade no 
Banco dos Réus: desigualdade nas de-
cisões do Tribunal do Júri”, da aluna 
Beatriz Veras de Vasconcelos, orienta-
do pelo Luiz Felipe Pinheiro, abordará 
a questão da discriminação no âmbito 
dos julgamentos de processos penais, 
com enfoque nas decisões do tribunal 
do júri, haja vista que o sistema pe-
nal age de forma discriminatória por 
diversas vezes, desde o momento da 
ação policial até o momento de sen-
tença do estado-juiz, o que vai total-
mente contra a igualdade jurídica, um 
dos princípios fundamentais da demo-
cracia moderna, tipificada no caput 
do art. 5º da Constituição Federal.

O trabalho tem como objetivo ge-
ral analisar a existência do preconcei-
to em decisões judiciais nos proces-
sos penais. O método de abordagem 
utilizado é o hipotético-dedutivo, pois 
parte-se da hipótese de que há sim um 

viés racista na hora do julgamento.
A pesquisa tem como principais 

resultados a análise da discrepância 
do percentual de absolvição réus ne-
gros com relação a réus brancos, na 
cidade de São Paulo, como mostra 
os dados divulgados pelo site Outras 
Palavras em uma pesquisa pública, 
onde foram analisadas 4 000 sen-
tenças, em que apenas 1% dos réus 
negros é absolvido e 8% dos réus 
brancos conseguem a absolvição. Por 
estar em estágio inicial, à pesquisa 
ainda visa obter resultados quanto à 
hipótese levantada, de que há discri-
minação nos julgamentos de tribunal 
do júri.
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A cor da pele no  
banco dos réus

Beatriz abordou em seu trabalho a 
discriminação por cor nos processos 
penais
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CATEGORIA: PÔSTER
1° LUGAR:

“Uma crítica sociológica sobre o instrumento legal 

da conciliação: uma visão à luz do pensamento 

de Durkheim, Weber e Marx e dos conciliadores 

psicólogos que atuam no Complexo de Justiça do Rio 

Grande do Norte”

Alunos: Daniel Lucas Leite de Macedo, Guilherme do 

Nascimento Medeiros e Ygor Bastos Mesquita Minora 

de Almeida

Professor: Rasland Costa de Luna Freire

2° LUGAR:

“Ortotanásia como dilema Bioético e Jurídico: a 

redução do sofrimento de pacientes terminais e a 

garantia da dignidade humana”.

Alunos: Felipe Thaynã Mesquita de Paiva, Sérgio 

Jonas da Silva Filho, Valter Henrique Cidade Ferreira 

e Vinícius Nogueira Adeodato

Professor: Walber Cunha Lima

3° LUGAR:

“Trial by Media: uma análise cível”.

Alunos: Fernando José Quintaneira Ferreira, Nathalia 

Cristina Toledo Silva e Rebeca Rodrigues Soares

Professor: Walber Cunha Lima 

CATEGORIA: COMUNICAÇÃO LIVRE
1° LUGAR:

“Danos Morais ao filho em razão da omissão 

intencional da mãe quanto à verdadeira paternidade”

Aluna: Mariana Morais Fonseca

Professor(a): Rosangela Maria R. M. M. de Morais

2° LUGAR:

“Os impasses emocionais e judiciais no processo de 

adoção em Natal/RN”.

Alunos: Maria Eduarda de Oliveira Fernandes 

Queiroz e Renata Gusmão

Professor: Rasland Costa de Luna Freire

3° LUGAR:

“Seres Sencientes: a nova óptica do direito animal”

Aluna: Esther Louise Lucena Soares

Professor(a) Luiz Felipe Pinheiro Neto

O trabalho da aluna Valtécia Sil-
va de Sá, orientado pelos professores 
Everton Rocha, Rasland Luna e Ana 
Mônica, aborda a efetivação da Lei 
11.340/2006 e o projeto Maria da 
Penha vai às Escolas, que visa a levar 
informação a crianças e adolescentes 
nas escolas da rede pública do Rio 
Grande do Norte, a fim de desmisti-
ficar questões de gêneros arraigadas 
na nossa cultura, e conhecimento so-
bre a Lei Maria da Penha na preven-
ção da violência contra a mulher.

Os métodos utilizados foram o 
dedutivo hipotético e o dialógico, 
abordando uma concepção não só 
da análise jurídica, mas, sobretudo, 
uma análise cultural, social, histórica 
e econômica, que são à base das de-

sigualdades entre homens e mulheres.
O projeto Maria da Penha vai às 

Escolas foi implantado recentemente 
no estado potiguar não sendo ainda 
possível apontar resultados que con-
tribuam para diminuir os altos índices 
de violência contra a mulher. Porém, 
conclui-se que tão importante quanto 
à punição é a prevenção.

O estudo dos alunos Vanessa Carla 
Maciel, Alana Ferreira, Maria de Na-
zaré Filgueira, Thiago Medeiros Cunha 
e Fernanda Mayra, sobre a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
e seus Impactos nas Relações de Consu-
mo, orientado pelo professor Leonardo 
Medeiros, visa a demonstrar a existên-
cia de impactos significativos nas rela-
ções de consumo que envolve o trata-
mento de dados através da entrada em 
vigência da Lei nº 13.709/18 (LGPD).

Foi utilizado o método dedutivo 
aliado à pesquisa bibliográfica e a 
legislação pátria acerca da temática, 
notadamente a Constituição Federal de 
1988, a Lei nº 13.709/18 (LGPD) e a 
Lei nº 8.078/90.

A partir de 2020, os sujeitos envol-

vidos no tratamento de dados que po-
dem tanto ser pessoas naturais quanto 
pessoas jurídicas, públicas ou privadas, 
no que representarem relações de con-
sumo, deverão também observar o prin-
cípio descrito pela LGPD nos seus arts. 
2º, 6º e 17º, sob pena de multa e impli-
cações legais por responsabilidade civil. 

Projeto Maria da Penha vai às 
escolas no RN

LGPD e seus impactos nas 
relações de consumo

O trabalho da aluna Valtécia de Sá busca 
desmistificar questões de gêneros

O grupo de Vanessa, Alana, Maria de 
Nazaré, Thiago e Fernanda observou a Lei 
de Proteção de Dados.

Trabalhos 
premiados

UNI-RN  |  Novas Ideias - Set/2020    21


